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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE ARARAQUARA


DECRETO  Nº  8.112

De 20 de maio de 2004

Disciplina a permissão de uso dos bens móveis que discrimina à Associação Beneficente Dorcas e dá outras providências.


O PREFEITO DO MUNÍCIPIO DE ARARAQUARA, Estado de São Paulo, no exercício das suas atribuições legais; e,


Considerando o artigo 87, I, alínea j, c/c artigo 93, ambos da Lei Orgânica Municipal, que disciplinam sobre a expedição de Decreto nos casos de permissão de uso de bens públicos;


Considerando o pedido elaborado pela Associação Beneficente Dorcas no processo administrativo nº 000.009/2004, guichê nº 009.360/2004, a respeito da permissão de uso dos bens móveis abaixo especificados, atualmente desativados;


Considerando a dispensa de licitação nos termos do artigo 24, II, da Lei Federal nº 8.666/93, haja vista o pequeno valor dos bens móveis envolvidos neste ato;


Considerando a atividade beneficente desenvolvida pela Associação, sem fins lucrativos e de interesse social;

D E C R E T A :


Art. 1º O Município de Araraquara é senhor e legítimo possuidor dos seguintes bens móveis, com seus respectivos números de registro na Divisão de Patrimônio, a saber: a) duas cadeiras de corte – nº(s) 25.681 e 25.682; b) dois secadores – nº(s) 25.846 e 25.848; c) uma mesa de manicure – nº 27.719; e, d) um ventilador – nº 14.240.


Art. 2º Dá em permissão de uso os bens relacionados no artigo anterior, a título precário, à ASSOCIAÇÃO BENEFICENTE DORCAS, portadora do CNPJ nº 02.542.818/0001-61, cujo ato de constituição faz parte integrante do processo administrativo supra mencionado, estabelecida à Rua Roberto Lazdan, 29, sala 09, Jardim Silvania, CEP 14.811-063, Araraquara/SP.


Art. 3º A permissão é realizada a título gratuito e por prazo indeterminado, podendo, a qualquer tempo, o Município solicitar a devolução dos bens móveis, sem direito a indenização ou retenção em favor da permissionária.


Art. 4º A Secretaria Municipal de Assistência Social, após a publicação deste Decreto no órgão oficial do Município, notificará a permissionária para, no prazo improrrogável de 15 (quinze) dias, a contar do recebimento do ato notificatório, retirar os bens móveis externados no art. 1º, objetivando a concretização dos efeitos desta permissão.


Parágrafo único. O não comparecimento no prazo elencado no “caput” deste artigo, será considerado como desinteresse por parte da permissionária, restando, por conseguinte, extinto o objeto desse ato permissivo, ocorrendo a automática revogação deste Decreto, sendo dispensáveis outras formalidades.


Art. 5º No ato de entrega dos bens móveis, a permissionária assinará um Termo de Responsabilidade, no qual constará a descrição dos bens, respectivas identificações do Patrimônio Municipal, ciência do estado de conservação em que se encontram, bem como, a obrigação de zelar pelos objetos como se seu fossem, guardando-os e conservando-os em bom funcionamento.

. . . . . . Continuação do Decreto nº 8.112 . . . . . .


Art. 6º Constituem motivos para revogação desta permissão, inobstante outras hipóteses previstas neste Decreto, revertendo os bens ao Município:

I – Má conservação ou abandono dos móveis;

II – Perda do caráter beneficente da permissionária;

III – Utilização dos móveis com o fito lucrativo;

IV – Extinção ou dissolução da entidade permissionária;

V – Qualquer ato de alienação ou empréstimo por parte da entidade a outrem.


Art. 7º No caso de perecimento ou quebra dos bens móveis, respectivamente, a permissionária deverá indenizar o Município pelo valor apurado na época do incidente ou o conserto correrá às suas expensas.


Art. 8º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se disposições em contrário.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE ARARQUARA, aos 20 (vinte) dias do mês de maio do ano de 2004 (dois mil e quatro)

EDSON ANTONIO DA SILVA

Prefeito Municipal

DR. WAGNER CORRÊA

Secretário dos Negócios Jurídicos

Publicado na Secretaria Municipal de Governo, na data supra.

CLÉLIA MARA SANTOS FERRARI

Secretária de Governo

Arquivado em livro próprio nº 01/2004. (“PC”).
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